




Politica para os Arquivos Municipais no Brasil e a Contribuição do Fórum Nacional de Dirigentes de Arquivos Municipais

Grande colaboração para a formação dessa consciência crítica foi a
tradução para o português das obras de Theodore R. Schellenberg, um dos
mais destacados arquivistas norte-americanos e, provavelmente. o autor
estrangeiro mais conhecido dos brasileiros. Schellenberg afirma que "as
instituições arquivísticas são um eficaz instrumento administrativo do go-
verno." E, acrescenta:

"os arquivos. mesmo Os mais antigos, sempre são necessários nas ta-
refas de um governo. Refletem as origens e o crescimento deste e são a
principal fonte de informações de todas as suas atividades. Constituem os
instrumentos administrativos básicos com os quais se realizam as tarefas do
governo. Contém as provas dos assuntos legais e financeiros que devem ser
conservados para sua proteção. Abrangem o grande fundo de experiência
oficial que necessita o governo para dar continuidade e consistência a suas
ações. para tomar determinações políticas e encaminhar problemas ou pro-
cedimentos de organização econômica e social. Em resumo, são as bases
sobre as quais se assenta a estrutura governamental."`'

Em reconhecimento à importância dos arquivos para administração
é que alguns estados brasileiros aprovaram seus Sistemas de Arquivo. Em
1978, 1979 e 1981. foram criados os Sistemas Estaduais nos Estados do
Pará, Rio Grande do Norte, Sergipe e Espírito Santo.' O Sistema de
Arquivos do Estado de São Paulo foi instituído somente em 1984. pelo
Decreto n°22.789. No ano seguinte, o Arquivo do Estado deu início a um
trabalho de levantamento e análise de dados a respeito dos arquivos da
administração direta a fim de orientar a implantação do Sistema' Infeliz-
mente. em decorrência da descontinuidade administrativa, os trabalhos fo-

6	 SHELLENBERG, Theodore R. (1956) - Arquivos Modernos: princípios e técnicas Tra-
dução de Nilza Teixeira Soares. Rio de Janeiro, Fundação Getúlio Vargas, 1974.

7	 Cf Nilza Teixeira SOARES - Arquivologia: Avaliação e perspectivas Brasília. CNPQ.
1982, p.95-96.

8	 Os resultados de dois anos de pesquisa foram reunidos na publicação Diagnóstico da
situação dos Arquivos do estado de São Paulo órgãos da administração direta sedia-
dos na capital. São Paulo. Arquivo do estado, 1987.
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rani interrompidos e boje o Arquivo do estado encontra-se praticamente

fechado em função da falta de funcionários e verbas para manutenção.

Nos municípios, tem sido lenta a formulação ou aprovação de dis-
positivos legais que assegurem uma política de gestão dos documentos

públicos. Ao que nos consta, o município de Rio Claro foi o primeiro no

Brasil a instituir o Sistema Municipal de Arquivos, em 198=1. 9 A Cidade

de São Paulo, desde 1990, adotou uma proposta para a implantação do

Sistema Municipal de Arquivos (S.A.M.S.P.) que, embora não tenha ain-

da sido legalmente instituída, transformou-se em referência básica aos de-

mais municípios brasileiros.'° Assim. municípios como Santos/SP, São
José dos Campos/SP, Vitória/ES, Botucatu/SP, entre outros, vem desen-
volvendo políticas de gestão de documentos.

A partir do final dos anos 80, com o processo de redemocratização
do país e a promulgação da nova Constituição Federal (1988). reconheci-
damente avançada no que tange aos direitos e garantias fundamentais, a
questão dos arquivos ganhou nova abordagem. Os arquivos, que estavam
até então associados à cultura e quando muito à administração, passaram
também a ser associados à conquista de direitos civis e ao exercício pleno
da cidadania. Ou seja, a ênfase deixou de recair exclusivamente sobre a
responsabilidade dos órgãos públicos pela guarda e conservação para inci-
dir sobre o direito do cidadão de acesso aos documentos públicos.

Fator decisivo para isso foi o amplo movimento da sociedade civil.
que acompanhando e alavancando o processo de redemocratização denun-
ciava a corrupção e o descaso dos governantes no trato com a coisa públi-
ca e exigia transparência, ou seja, a mais ampla publicidade, nas ações e
decisões administrativas.

Lei Municipal n° 1 883. de 29 de março de 1984 O Arquivo Público e Histórico do Muni-
cipio de Rio Claro foi criado pela Lei n° 1 573, de 11 de novembro de 1979 Arquivo do
Município de Rio Claro: legislação. Rio Claro: Arquivo do Município de Rio Claro. 1985.

10	 Cf. Daise Apparecida OLIVEIRA - Sistema de Arquivos para o Municipio de São Paulo
- S.A M S P Revista do Arquivo Municipal n° 199 São Paulo. D.P.H., 1991
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Esse anseio da sociedade brasileira tem sido contemplado em vários
dispositivos legais à nível federal. estadual e municipal." À nível fèderal. cabe
registrar as contribuições da Constituição Federal e da Lei n° 8.159. de 08 de
janeiro de 1991, que dispõe sobre a política nacional de arquivos, no que tange
à gestào. acesso. preservação e eliminação de documentos públicos.

Apesar de todas essas garantias legais. ainda que o acesso aos acer-
vos seja facultado ao público, estamos longe de assegurar um rápido e efi-
ciente acesso às intormações. Para fazer valer as leis federais. os
municípios precisam formular políticas públicas de gestão de seus docu-
mentos. O Município de São Paulo tem oferecido. desde 1990. decisivas
contribuições nesse sentido, tanto que vem servindo de referência aos de-
mais municípios brasileiros. especialmente quanto à avaliação e destina-
ção final dos documentos produzidos pelos órgãos da administração direta
e indireta.

- Profissionalização do trabalho arquivístico

Em 1978, foram regulamentadas as profissões de Arquivista e de
Técnico de Arquivo e instituído o Sistema Nacional de Arquivo - SINAR.
12 Não obstante. somente em 1984, a carreira de arquivista foi criada no
Serviço Público Federal.

O Brasil dispõe. atualmente. de 4 cursos superiores em Arquivologia.
Em 1974. surgiu o curso da Universidade do Rio de Janeiro (UNI-RIO). em

11	 O direito de acesso aos documentos públicos está assegurado pela Constituição Fede-
ral de 1988. art 5°. incisos 33. 34. 72. 77. pela Lei n° 8 159, de 08 de janeiro de 1991
que dispõe sobre a politica nacional de arquivos. cap.'. art.4° e 5', cap. V, art.22', e por
algumas leis estaduais e municipais.

12	 A Lei n°6.546. de 4 de julho. e o decreto n' 82 590. de 6 de novembro de 1978. regula-
mentaram. respectivamente. as profissões de Arquivista e de Técnico de Arquivo; o De-
creto n° 82.308, de 25 de setembro de 1978, instituiu o SINAR Cf AAB - Arquivologia:
textos e legislação, Rio de Janeiro. 1979. 52p. (Publicações da AAB. V.1). Para uma
abordagem critica do Sistema Nacional de Arquivo orientada pela análise dos fatores e
circunstáncias que contribuiram para sua criação. consultar o artigo de Maria do Carmo
Seabra Melo FERNANDES - O Sistema Nacional de Arquivo. Arquivo & Administração.
Rio de Janeiro. 7(3) 7-15. set /dez/1979.
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1976. o da Universidade Federal I luminense (UH') e, em 1977, o da Univer-

sidade Federal de Santa Maria. no Rio Grande do Sul (UFSM). Lm 1990. a

professora Heloisa Liberai Bellotto coordenou a implantação do mais recen-

te curso de graduação em Arquivologia, na Universidade de Brasília (UnB).

Em alguns Estados, como o de São Paulo, que não contam com

cursos superiores em Arquivologia, as universidades têm promovido cur-

sos de introdução ou especialização a fim de atenderem à demanda de

profissionais qualificados na área.

Importante conquista para os profissionais de arquivo no Brasil foi

a recente criação da carreira e de 90 cargos de Arquivista no serviço pú-
blico do município de São Paulo. pela Lei n° 11.951. de 11/12/95. A cria-
ção da carreira na Prefeitura de São Paulo é um precedente que deverá
influir no quadro de pessoal dos demais municípios brasileiros e incre-
mentar os trabalhos de organização dos arquivos municipais conquista é o
resultado de intenso e longo trabalho contra a inércia da burocracia e de
exaustivo embate político, durante quase 20 anos. Sensibilizar burocratas
e políticos para importância da preservação e organização do patrimônio
arquivistico, ainda que disso dependa a eficiência das ações administrati-
vas, é unia tarefa árdua e um exercício de perseverança, levado ao limite
pelas agruras da descontinuidade política, tão familiar àqueles que conhe-
cem de perto os meandros das administrações públicas.

IV - Arquivos Municipais: conquistas
O Brasil conta, atualmente, com mais de 5.000 Municípios mas

não temos estimativas de quantos possuem seus arquivos. Recente pesqui-
sa sobre os Arquivos Municipais institucionalizados das capitais revelou
os seguintes dados: apenas I I capitais de Estados brasileiros possuem ar-
quivos municipais. inclusive o Distrito Federal 13 . A pesquisa revelou,

(13) São elas: Aracaju, Belo Horizonte, Campo Grande, Distrito Federal, Fortaleza, Porto Alegre,
Rio de Janeiro, Salvador, São Paulo, São Luis, Vitória. Cf. Maria Odila Kahl FONSECA
- Direito à informação: acesso aos Arquivos Públicos Municipais. Dissertação de Mes-
trado apresentada a Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ. abril de 1996.
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ainda, que dos profissionais atuantes nos referidos arquivos somente 8
possuem pós-graduação em Arquivologia. 5 graduação em Arquivologia e
45 com nível superior em outras áreas. 48 com nível médio com treina-
mento arquivístico, 34 com nível médio sem treinamento arquivístico, 10
com nível elementar com treinamento arquivístico e 19 com nível ele-
mentar seio treinamento arquivístico.

O Conselho Nacional de Arquivos - CONARQ em conjunto com o
Fórum Nacional de Dirigentes de Arquivos Municipais e algumas univer-
sidades vem trabalhando no sentido de promover uni levantamento dos
Arquivos Municipais no Brasil.

Dado que os Municípios brasileiros têm problemas comuns no tra-
to com seus arquivos. há muitos anos entendeu-se a necessidade de buscar
mecanismos para contribuir na disseminação de princípios teóricos. con-
ceitos e procedimentos práticos que tivessem repercussão mais rápida na
organização e acesso dos arquivos municipais através de unia entidade
que os representasse e podesse assumir esse apoio técnico-científico.

Das discussões e propostas apresentadas em Congressos, Confe-
rências. Seminários e Encontros de Arquivologia, passou-se para uma
ação mais concreta com a criação da Associação Nacional de Arquivos
Municipais - ANARM, durante a 111 Conferência Nacional de Arquivos
Públicos realizada na cidade de Belo Horizonte/MG. em outubro de 1991.

•Em 1993, durante a IV Conferência de Arquivos Públicos, realizada na ci-
dade de Vitória/ES, a ANRAM. que em dois anos não conseguiu consoli-
dar-se. cedeu lugar a uma nova entidade: o Fórum Nacional de Dirigentes
de Arquivos Municipais. criado com o objetivo de congregar não apenas
aqueles que ocupavam cargos de direção mas a todos os profissionais vin-
culados aos Arquivos Municipais.

O Fórum. recém-constituído participou da organização de dois
eventos: X Congresso Brasileiro de Arquivologia e do Fórum de Arqui-
vos Municipais de Tradição Ibérica, realizados em São Paulo. em 1994.
Esse evento internacional, que reuniu profissionais de diversos países.
evidenciou a realidade comum aos arquivos municipais da América Lati-

Arquivo Público do Estado — AM/SC
	 145



Politica para os Arquivos Municipais no Brasil e a Contribuição do Fórum Nacional de Dirigentes de Arquivos Municipais

na: descaso político, isolamento administrativo, precariedade de recursos

materiais, escassez de profissionais qualificados e heterogeneidade de
procedimentos. O diagnóstico da situação dos arquivos municipais no

l3rasil e em outros países latino-americanos e a determinação de apontar

encaminhamentos e definir diretrizes para alcançar soluções, foram os

limdamentos para a elaboração do Estatuto do Fórum Nacional de Diri-

gentes de Arquivos Municipais, entidade civil de direito privado. sem fins

lucrativos, atuante em todo território nacional. atualmente com sede e foro

nu Município de São Paulo.11

Objetivos fundamentais do Fórum:

I - congregar profissionais de Arquivos Municipais e de áreas cor-
relatas. com vistas ao seu aprimoramento técnico-científico e à troca de
experiências:

II - incentivar e orientar a criação, organização e manutenção de
Arquivos Municipais nos termos da Polícia Nacional ele Arquivos, inicial-
mente estabelecida pela Lei Federal n° 8.159/91;

111 - explorar as interfaces da Arquivologia com outras áreas do co-
nhecimento com vistas ao aprimoramento e eficiência das administrações
municipais, bem como para o pleno acesso à informação:

IV - apresentar propostas para a normalização de procedimentos
técnicos e a unifbrin inção da terminologia arquivística;

V - cadastrar as instituições arquivisticas municipais existentes no
território nacional:

VI - contribuir para a implantação de política de gestão de docu-
mentos e ele inlbnnação arquivística à nível das administrações municipa-
is, acompanhando o desenvolvimento das ciências e tecnologias da
inlbrinação:

14	 Criado em 29 de outubro de 1993, durante a IV Conferência Nacional de Arquivos Públi-
cos. realizada na cidade de Vitória. Espirito Santo Registrado no 1° Registro Civil das
Pessoas Juridicas - Registro de Titulos e Documentos. em São Paulo. sob o n'
199297, no dia 03 de abril de 1996. CGC n° 01.257.897/0001-04.
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VII - promover intercâmbios regulares entre os profissionais de
Arquivos Municipais. especialmente os de tradição ibérica;

VIII - disseminar informações. bibliografia especializada e textos
básicos de Arquivologia;

IX - divulgar e participar das atividades e realizações de entidades
e associações que tenham Os mesmos objetivos.

Nesse pouco tenwo de existência, o Fórum é uma entidade que re
presenta com legitimidade inquestionável Os profissionais e os interesses
dos Arquivos Municipais brasileiros, dada a expressiva votação em âmbi-
to nacional da nova Diretoria eleita em 8 de dezembro de 1995, da qual
somos Presidente. Integra o Conselho Nacional de Arquivos - CONARQ.
como representante dos Arquivos Públicos Municipais e participa dos tra-
balhos de sua Câmara Técnica de Avaliação de Documentos.''

O Fórum tem uma estrutura organizacional singular pois descentra-
lizada que permite lidar com maior eficácia com as especificidades locais
e propor soluções similares para problemas comuns. O Fórum se faz pre-
sente nos mais distantes recantos do país através de suas Coordenações
Regionais. Conta. atualmente. com 26 representantes distribuídos em 13
estados brasileiros.

Vale realçar que somam - se a esse esforço, outras iniciativas auspi-
ciosas para o futuro dos arquivos municipais no Brasil. O governo do
Estado de Santa Catarina vem realizando, a longos anos, o Encontro de
Arquivos Catarinense. priorizando a qualificação dos profissionais de ar-
quivos municipais. A t Iniversidade Federal de Santa Maria vem desen-
volvendo trabalho semelhante junto às prefeituras de médio porte do
estado do Rio Grande do Sul, que recentemente promoveu o I Encontro
de Arquivos Municipais daquele Estado. Iniciativas similares despontam
em outros Estados brasileiros como Bahia. Pernambuco. Espírito Santo.

15	 Nos termos do Decreto de 11 de novembro de 1994 (publicado no Diário Oficial da
União, no dia 14 de novembro de 1994, seção 2) e da Portaria n° 3 do Presidente do
CONARD, de 11 de maio de 1995
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São Paulo e Rio de Janeiro. indicando um crescente interesse pelos arqui-

vos municipais no Brasil.
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